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Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos

DECRETO Nº 47.847, DE 30 DE JANEIRO DE 2020.

Altera o Decreto nº 45.600, de 12 de maio de 2011, que 
dispõe sobre a gestão da carreira de Especialista em 
Políticas Públicas e Gestão Governamental – EPPGG 
– e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe 
confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 
18.974, de 29 de junho de 2010,

DECRETA:

Art. 1º – O inciso IV do art. 1º do Decreto nº 45.600, de 12 de maio de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1º – (...)
IV – praticar os atos de definição de exercício e de cessão dos servidores da carreira de 

EPPGG;
(...)”.
Art. 2º – O caput do art. 2º do Decreto nº 45.600, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 2º – As atribuições do EPPGG serão exercidas nas unidades administrativas dos órgãos 

e entidades da Administração direta e indireta do Poder Executivo.”.
Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, aos 30 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Inde-
pendência do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.848, DE 30 DE JANEIRO DE 2020.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe 
confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 
26 de dezembro de 1975, e no Convênio ICMS 98, de 5 de julho de 2019,

DECRETA:

Art. 1º – A Parte 1 do Anexo IV do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescida do item 59, com a seguinte redação:

“
59

59.1

59.2

59.3

59.4

Saída de gado bovino em operação interestadual promovida por produtor rural loca-
lizado nos municípios de Arinos, Buritis, Cabeceira Grande e Unaí, componentes da 
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE –, criada 
pela Lei Complementar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998, para abate em estabeleci-
mento frigorífico localizado no Distrito Federal.
O estabelecimento frigorífico abatedor localizado no Distrito Federal credenciado a 
receber o gado para abate será informado pela Secretaria de Economia do Distrito 
Federal e identificado mediante publicação de portaria da Superintendência de Tri-
butação – SUTRI –, a qual indicará ainda a quota mensal de bovinos relativa a cada 
estabelecimento credenciado.
No documento fiscal que acobertar a saída, além das demais indicações previstas 
na legislação tributária, deverá constar, no campo “Informações Complementares”, 
a expressão “Base de cálculo reduzida nos termos do Convênio ICMS 98/19” e o 
número da portaria SUTRI.
A redução de base de cálculo de que trata este item fica condicionada a que o estabe-
lecimento frigorífico abatedor localizado no Distrito Federal:
a) esteja identificado em portaria da Superintendência de Tributação – SUTRI;
b) se manifeste sobre sua participação na operação acobertada pela Nota Fiscal Ele-
trônica – NF-e –, modelo 55, nos termos do Ajuste SINIEF 7, de 30 de setembro 
de 2005;
c) emita a correspondente NF-e de entrada, no momento do recebimento da mercado-
ria, na hipótese em que as operações sejam acobertadas por notas fiscais diversas da 
indicada na alínea anterior, informando no campo “Informações Complementares”:
1 – o número da Nota Fiscal de Produtor, sua data de emissão, o nome/razão social 
do produtor e a inscrição estadual;
2 – a expressão: “Nota Fiscal emitida nos termos do Convênio ICMS 98/19”.
O não atendimento das condições constantes do subitem 59.3, bem como das demais 
condições constantes da legislação, acarretará a perda do benefício com a cobrança 
integral do imposto e dos acréscimos legais.

57,14 31/08/2020 Convênio ICMS 98/19

 ”.
Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 30 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO NE Nº 39, DE 29 DE JANEIRO DE 2020.

 Declara de utilidade pública, para fins de intervenção em 
bioma Mata Atlântica, conforme disposto na alínea “b” 
do inciso VII do art. 3º da Lei Federal nº 11.428, de 22 
de dezembro de 2006, a obra de implantação da Central 
Geradora Hidrelétrica – CGH Sêneca, destinada ao ser-
viço público de energia, no Município de Santa Rita de 
Jacutinga.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na alínea “b” do inciso VII do art. 
3º e no § 3º do art. 14, ambos da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006;

DECRETA:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública, para fins do disposto na alínea “b” do inciso VII do 
art. 3º da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, a obra de implantação da Central Geradora Hidre-
létrica – CGH Sêneca, a ser executada pela empresa Welt Energia Ltda, em área do Bioma de Mata Atlântica, 
no Município de Santa Rita de Jacutinga.

Parágrafo único – A alta relevância e o interesse nacional do empreendimento foram indicados 
pelo proponente e justificados na exposição de motivos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econô-
mico, nos termos do § 3º do art. 14 da Lei Federal nº 11.428, de 2006.

Art. 2º – Este decreto limita-se, em seus efeitos, ao reconhecimento da utilidade pública do empre-
endimento a que se refere o art. 1º.

 Parágrafo único – A autorização de supressão de vegetação do bioma Mata Atlântica, a partir da 
declaração de utilidade pública de que trata este decreto, dependerá de procedimento administrativo próprio dos 
órgãos ambientais competentes, na forma da legislação vigente, sob pena de perda de eficácia deste decreto.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 30 de janeiro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO NE Nº 40, DE 30 DE JANEIRO DE 2020.

Abre crédito suplementar no valor de R$48.048.447,18.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 23.579, de 15 
de janeiro de 2020,

DECRETA:

Art. 1º – Fica aberto crédito suplementar no valor de R$48.048.447,18 (quarenta e oito milhões 
quarenta e oito mil quatrocentos e quarenta e sete reais e dezoito centavos) indicado no Anexo, onerando no 
mesmo valor o limite estabelecido no art. 9º da Lei nº 23.579, de 15 de janeiro de 2020.

Art. 2º – Para atender ao disposto no art. 1º serão utilizados recursos provenientes:
I – das anulações das dotações orçamentárias indicadas no Anexo;
II – do saldo financeiro do convênio nº 818118/2015, firmado em 30 de dezembro de 2015 entre a 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, no valor de R$9.808,04 (nove mil oitocentos e oito reais e quatro centavos);

III – do saldo financeiro do convênio nº 3998/2015, firmado em 28 de julho de 2015 entre a Secre-
taria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade e a Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais, 
no valor de R$935.407,78 (novecentos e trinta e cinco mil quatrocentos e sete reais e setenta e oito centavos);

IV – do saldo financeiro do convênio nº 853293/2017, firmado em 26 de dezembro de 2017 entre a 
Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e o Ministério da Justiça e Segurança Pública, no valor de R$27.000,00 
(vinte e sete mil reais);

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200130233647011.


